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RESUMO: O presente artigo é um relato de experiências acerca de uma atividade desenvolvida para uma disciplina do curso de Licenciatura em História da Unijuí, tendo como objetivo problematizar a escola de Ensino Médio no que diz respeito às concepções que embasam sua organização, bem como a estrutura curricular e o processo de ensino-aprendizagem. Além disso, mediante estudo de documentos e leitura de pesquisadores em relação à temática, busca-se compreender a importância da área de Ciências Humanas no Ensino Médio, em especial a disciplina de História, e a forma como é proposta sua efetivação. Quanto às características, trata-se de um estudo qualitativo, de cunho acadêmico, com caráter bibliográfico, descritivo e explicativo, além de uma pesquisa-ação, pois foram realizadas visitas a um colégio estadual de Santo Ângelo/RS com o objetivo de observar e entender esse ambiente por intermédio do diálogo com os sujeitos que fazem parte desse contexto. Os resultados apontam para a necessidade de se incorporar atividades desta natureza, pois permitem ao acadêmico, em formação inicial, uma visão geral e crítica do ambiente em que, futuramente, poderá atuar como profissional, relacionando teoria e prática, contrapondo aquilo que se espera do que realmente se concretiza na prática. 
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1 INTRODUÇÃO
O presente artigo é um relato de experiências acerca de uma atividade desenvolvida para a disciplina de “Práticas de ensino interária: Ensino Médio”, parte integrante do currículo do curso de Licenciatura em História (EaD) da Unijuí, que visa a tematizar e refletir sobre as especificidades e atribuições do Ensino Médio. Assim, o acadêmico tem como possibilidade, considerando ser este um dos futuros campos de seu trabalho, interagir com diferentes sujeitos que fazem parte da escola, podendo observar e conhecer essa realidade, construindo conhecimento significativo na relação teoria-prática. 

Nesta perspectiva, este trabalho tem como objetivo problematizar a escola de Ensino Médio no que diz respeito às concepções que embasam sua organização, bem como a estrutura curricular e o processo de ensino-aprendizagem cotidiano na interação entre os pares (professores-alunos; alunos-alunos). Também busca compreender a importância da área de Ciências Humanas no Ensino Médio, em especial a disciplina de História e a forma como ela é trabalhada nos três anos respectivamente. 

Neste contexto, este estudo é muito interessante pois permite-nos ter uma visão geral e crítica sobre a realidade das escolas que ofertam o Ensino Médio, contrapondo àquilo que se espera do que realmente se concretiza na prática, especialmente após as recentes reformas aprovadas no Congresso Nacional, que modificam os rumos e dão novos encaminhamentos a essa etapa de ensino.

2 METODOLOGIA/DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES
Quanto às características, trata-se de um estudo qualitativo, de cunho acadêmico, com caráter bibliográfico, descritivo e explicativo, baseando-se na legislação vigente acerca do Ensino Médio e alguns teóricos que discutem a temática. Além disso, caracteriza-se como uma pesquisa-ação, pois foi realizada uma visita a um Colégio Estadual na cidade de Santo Ângelo/RS, quando foram feitas as observações e interações.
Desse modo, em um primeiro momento discorrer-se-á sobre o Ensino Médio, trazendo sua definição, finalidades, bem como a dinâmica de seu funcionamento à luz de documentos oficiais que norteiam sua instituição nos sistemas de ensino. Posteriormente o foco concentra-se no currículo da área de Ciências Humanas, principalmente na disciplina de História e sua aplicação. Ao mesmo tempo, apresenta-se e analisa-se as percepções em relação à escola, trazidas pelos diferentes sujeitos que fazem parte dela e estão envolvidos no Ensino Médio, reconhecendo suas potencialidades e desafios.

3 RESULTADOS E ANÁLISE

3.1 A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO: CONCEPÇÕES, OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO SOB O VIÉS DAS LEGISLAÇÕES
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), em seu artigo 35, o Ensino Médio é a etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, tendo por objetivos:
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Nesse sentido, pode-se afirmar que o Ensino Médio se traduz em um período de aprofundamento dos conhecimentos iniciados, bem como apresenta a sistematização mais complexa daquilo que o aluno aprendeu nas etapas anteriores de sua formação. Isso ocorre em todas as áreas do saber, além de ser uma preparação para os estudos posteriores, seja em nível técnico, superior ou para a vida profissional no mercado de trabalho. 
Reforça-se, ainda, o caráter cidadão dos sujeitos. Eles possuem responsabilidades, pois vivem em uma coletividade, fazendo parte de uma sociedade, que precisa de sujeitos com capacidade de fazer a leitura qualificada da realidade, com postura ética e comprometida.

Segundo a Resolução nº 2, de 30 de janeiro de 2012, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, este é um direito social que deve ser garantido a todos, sem distinção, de forma pública e gratuita. O artigo 5º do documento ressalta que, em todas as suas formas de oferta e organização, necessita basear-se pela:
I – formação integral do estudante;

II – trabalho e pesquisa com princípios educativos e pedagógicos, respectivamente;

III – educação em direitos humanos como princípio nacional norteador;

IV – sustentabilidade ambiental como meta universal;

V – indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo, bem como entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem;

VI – integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, técnico-profissionais realizada na perspectiva da interdisciplinaridade e da contextualização;

VII – reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade concreta dos sujeitos do processo educativo, das formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes;

VIII – integração entre educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular (BRASIL, 2012, p. 2). 

Dessa maneira, acredita-se proporcionar ao educando um ensino de qualidade, desenvolvendo suas diferentes competências e habilidades, promovendo uma aprendizagem significativa. Todas as instituições escolares nacionais necessitam adequar-se a essas demandas, a fim de oportunizar a formação “completa”, isto é, tanto nos aspectos cognitivos quanto físicos, psicológicos, emocionais, levando em conta os saberes, experiências prévias dos alunos e toda sua bagagem cultural, pois, atualmente, eles são vistos como agentes ativos no processo de aprender, e o papel do professor transforma-se de transmissor para mediador. Como salienta Freire (1996), “saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” (p. 52).
A Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, apresenta a Reforma do Ensino Médio, aprovada pelo Congresso Nacional, que altera a maioria dos artigos da LDB, exigindo uma readaptação dos sistemas de ensino. Logo, o currículo está estruturado a partir de uma Base Nacional Comum Curricular, dividido por áreas de conhecimento: I – linguagens e suas tecnologias; II – matemática e suas tecnologias; III – ciências da natureza e suas tecnologias; e IV – ciências humanas e sociais aplicadas, sendo obrigatórias apenas as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, Educação Física, Arte, Sociologia e Filosofia.
Além da Base, há uma parte diversificada, em que os temas transversais serão escolhidos pela instituição de ensino, observando seu contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. Os itinerários formativos, em que se inclui a formação técnica e profissional do estudante, considera:
I – a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional;

II – a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade (Lei nº 13.415, artigo 36, §6º).


Para isso, a carga horária mínima anual será de 800 horas, devendo ser ampliadas gradativamente para 1.400 horas, oferecendo, no prazo de 5 anos, pelo menos 1.000 horas, e o mínimo de 200 dias letivos de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, instituindo, assim, a escola de tempo integral.
Em relação a essa proposta há aqueles que a defendem, justificando que possui um grande potencial de ligação do Ensino Médio com o campo de trabalho, favorecendo aos alunos entrar no Ensino Superior e a se inserirem com mais facilidade e de forma qualificada no mercado. Nas últimas décadas, contudo, o Ensino Médio foi alvo de diversas críticas de pesquisadores, que levaram às proposições de sua reestruturação.
Atualmente coloca-se em discussão a questão do aumento de horas, a escolha autônoma dos alunos para se aprofundar a uma área do conhecimento específica, partindo de sua proposta de vida, tornar o ambiente escolar mais agradável com conteúdos que interessem aos estudantes, a desobrigatoriedade de algumas disciplinas, como História e Geografia, e os profissionais com notório saber são reconhecidos e podem ministrar aulas, demandas que têm sido questionadas por teóricos e profissionais da educação.
Algumas dúvidas surgem: Até que ponto um adolescente saberá realizar essa "escolha" do que ele realmente quer estudar? Será que priorizar uma ou outra área do saber não foge do objetivo central de formar integralmente o aluno? No artigo 36, § 12º, da Lei nº 13.415 está escrito o seguinte: "As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional previstas [...]". Como ocorrerá essa orientação? São muitas indagações que revelam contraditoriedades e contrariedades dessa reforma.
Sonhamos com uma escola pública capaz, que se vá constituindo aos poucos num espaço de criatividade. Uma escola democrática em que se pratique uma pedagogia da pergunta, em que se ensine e se aprende com seriedade, mas em que a seriedade jamais vire sisudez. Uma escola que, ao se ensinarem necessariamente os conteúdos, se ensine também a pensar certo [...]. A reformulação do currículo é sempre um processo político-pedagógico e, para nós, substantivamente democrático (FREIRE, 1999, p. 24).

Neste contexto, como afirma o patrono da educação brasileira, Paulo Freire, em sua citação, o desafio de um Ensino Médio capaz de promover a formação integral do estudante está ligado a uma concepção libertadora de educação, a qual exige um projeto pedagógico coerente e democrático, e um currículo flexível que abarque os saberes trazidos pelos discentes. Além disso, exige-se um ensino que promova a reflexão crítica perante a realidade e suas problemáticas.
3.2  AS CIÊNCIAS HUMANAS NO CURRÍCULO: A DISCIPLINA DE HISTÓRIA EM QUESTÃO

A área de Ciências Humanas abrange as disciplinas de História, Geografia, Sociologia e Filosofia. De acordo com a 2ª versão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2016), no Ensino Médio as Ciências Humanas têm como objetivos gerais de formação:
Entender a sociedade como fruto da ação humana que se faz e refaz historicamente; Compreender a relação entre sociedade e natureza como processo criador e transformador do espaço ocupado por homens e mulheres, entendidos também como produtos do mesmo processo; Participar de forma qualificada no debate público mediante argumentações sustentadas nas Ciências Humanas, a formulação de propostas e a tomada de decisões orientadas pelo interesse comum; Desenvolver consciência crítica sobre sensibilidade, conhecimento e razão, bem como sobre as realidades sócio-históricas, culturais e políticas; Entender as relações de produção e consumo como potenciais causas, mas também consequências de desigualdades sociais, refletindo sobre o papel da ideologia nesse contexto; Conhecer e experimentar procedimentos de análise dos fenômenos sociais, com vistas ao aprimoramento da criticidade e produção de explicações sobre a realidade a própria existência; Problematizar mudanças advindas das tecnologias no desenvolvimento e na estruturação da sociedade, refletindo sobre seus impactos e desdobramentos (p. 652-653).       
Nesta perspectiva, os alunos necessitam conhecer, de forma aprofundada, a sociedade, sua organização e a condição histórica em que se apresenta, sendo esta um produto da ação humana na sua ligação com a natureza, bem como as diferentes culturas, identidades e povos e as relações de poder existentes entre elas, que geram a desigualdade social.

Busca-se, também, a constituição de um cidadão crítico, político, consciente da sua realidade, com opinião própria e capaz de intervir na sociedade segundo o bem comum. Além disso, deseja-se proporcionar um diálogo a respeito das novas tecnologias de informação e comunicação presentes no mundo atual, abordando suas potencialidades e limites.
Para que esses objetivos sejam efetivados, o documento reitera a importância de a instituição escolar e, principalmente, os docentes, exercerem trabalhos interdisciplinares e transversais, com dinâmicas e atividades de pesquisa, utilizando diferentes recursos e possibilidades, estudos em grupo e leituras e sistematizações, de modo que o aluno seja construtor do seu conhecimento, um verdadeiro protagonista de sua aprendizagem.
É por intermédio do diálogo com os colegas e a mediação do professor que acontecem as trocas de saberes, visões de mundo, ressignificação de conceitos e ideias de ações diferenciadas que prezam por valores de liberdade, pluralidade, justiça social, solidariedade e sustentabilidade.
Segundo a BNCC (BRASIL, 2016), a disciplina de História, no Ensino Médio, está organizada em três unidades curriculares, correspondendo aos três anos dessa etapa da educação básica. A primeira unidade, denominada “Escravismo, Liberalismo, Autoritarismos e Democracia nas Américas”, visa a oportunizar o conhecimento acerca da História das Américas, relacionado à espanhola, portuguesa e inglesa, em um percurso que leva até a idade contemporânea e aos processos de luta pela democracia instaurados tendo em vista os regimes totalitários.

A segunda unidade, chamada “Da Queda dos Impérios Europeus ao Processo de Globalização”, busca apresentar, de maneira geral, a História mundial do século 20, iniciando pela desarticulação dos sistemas coloniais na África e Ásia até a instituição da globalização. Por fim, a terceira unidade, “Brasil: República, Modernização e Democracia”, adentra no Brasil republicano e no seu desejo de modernização, que ocasionou a formação do país urbano, industrial e democrático.


Logo, com toda essa trajetória, a BNCC (BRASIL, 2016) acredita que o estudante irá “aprofundar sua capacidade de pensar com História, articulando o conhecimento de história a um raciocínio aplicado, que permite refletir e debater os desafios do Brasil e do mundo contemporâneo”. Nessa direção, destaca Antunes (2003),
[...] o aluno somente aprende quando se torna capaz de elaborar uma representação pessoal sobre um objeto da realidade ou mesmo um conteúdo de seu programa escolar. A elaboração dessa representação pessoal implica o esforço em aproximar o aluno do objeto, usando suas experiências, seus interesses, suas emoções, seus sentimentos e seus conhecimentos prévios (p. 29).
Um novo olhar, portanto, acerca das concepções do que é educar, dos objetivos a serem traçados, especialmente em relação às metodologias utilizadas no processo de ensino-aprendizagem, e dos recursos empregados para a obtenção de resultados promissores, que não tragam índices de evasão e repetência nas escolas, são os pontos centrais para repensar o contexto educacional atual.

Desenvolver uma educação significativa implica em atividades que tenham significado para o educando – e para o educador –, vinculadas a algumas necessidades, finalidade, plano de ação do educando. [...] O conhecimento acontece no sujeito como resultado de sua ação sobre o mundo, seja esta ação motora, perceptiva ou reflexiva (VASCONCELLOS, 1992, p. 11).
Desse modo, o aluno deve ter momentos de experimentação em que realiza descobertas próprias, desfaz e recria hipóteses e teorias já consolidadas, e reconhece a sala de aula como apenas um de seus espaços de aprendizagem, mas não o único, pois tem a visão globalizante da sociedade como um todo, em que o não escolar também educa e se torna campo de saberes.
Na escola, o papel do professor é ser um parceiro que auxilia o educando nesse processo de busca e assimilação do meio e do objeto que está sendo observado. É alguém que motiva, está com os alunos, se pondo no lugar de sujeito que também aprende, não que sabe tudo e somente transfere. Tornar-se coautor do processo de formação dos alunos enquanto professor significa estar em constante busca de aperfeiçoamento e atualização, pensando sobre sua prática, dividindo seus anseios com outros docentes, procurando auxílio nas teorias, tendo em vista a sua indissociabilidade.
A educação deve ser um processo de construção do conhecimento ao qual ocorrem, em condição de complementaridade, por um lado, os alunos e professores e, por outro, os problemas sociais atuais e o conhecimento já construído (“acervo cultural da humanidade’) (BECKER, 2001, p. 72).        

As disciplinas curriculares, nesse sentido, são um dos objetos cognoscíveis a serem apreendidos pelo aluno em interlocução com o educador – o adulto da relação pedagógica. A interdisciplinaridade se tornou fundamental para exercer um trabalho que abarque todas as áreas de conhecimento, não estando isolada e sendo apropriada por alguns especialistas de determinado assunto específico. O discente é um ser global, quando suas habilidades não estão “repartidas” cognitivamente, mas atuam cooperativamente umas com as outras.

Os problemas sociais e os acontecimentos do cotidiano são alvos de reflexão e problematização na sala de aula, pois a comunidade é parte integrante da escola e o saber construído sistematicamente deve ser utilizado nas situações-problema que aparecem.
3.3 A VISÃO DOS ALUNOS DE ENSINO MÉDIO
A acadêmica teve a oportunidade de vivenciar a realidade de uma escola pública de Santo Ângelo, momento em que estabeleceu contato com a supervisora, professores e alunos do Ensino Médio. A escola possui duas turmas de cada ano do Ensino Médio, mas o contato foi com uma turma do primeiro ano e outra do segundo ano, totalizando 40 alunos.

Na turma do primeiro ano, com 23 alunos, a maioria era do sexo feminino e possuía idade entre 14 e 17 anos. Já a turma do segundo ano, em que 17 questionários foram respondidos, em sua maioria também do sexo feminino, tem idade de 15 a 18 anos. Quando perguntados sobre a importância do Ensino Médio na sua formação, destacaram que tinha a função de prepará-los para o mercado de trabalho, vestibulares e Ensino Superior.
Pensam, também, que se trata de um momento de aprofundamento dos saberes. Um dos alunos destacou que o Ensino Médio é importante para o crescimento como pessoa. Os alunos do segundo ano percebem-no como um momento de complementação dos estudos, oportunizando o ingresso na faculdade e no mercado de trabalho, preparando-os, assim, para um futuro melhor.
Chama atenção, contudo, o ponto negativo de que uma grande maioria deles não se sente preparado para responder; alguns não sabem mesmo o que dizer. Mesmo assim, ao analisar-se aqueles que responderam o questionário informal, percebeu-se que se aproxima com o que é colocado no BNCC.
Outro questionamento solicitado ao grupo foi sobre a nova proposta do Ensino Médio. A maioria dos alunos do primeiro ano respondeu que conhecia a mesma, mas tinha dificuldades em explicar sobre o que se tratava ou até mesmo confundia com a reforma que reduz os gastos do governo com a educação por 20 anos (Proposta de Emenda à Constituição – PEC 241).
Para alguns não existem pontos positivos na reforma. Outro grupo destacou que é negativo, pois nesse momento ainda não saberiam muito bem o que queriam das suas vidas, ficando evidente que não gostavam da ideia da ampliação da carga horária. Os mesmos destacaram, como ponto positivo, que não precisariam mais cursar algumas disciplinas, concentrando-se mais naquelas que gostavam, podendo aprofundar os estudos nas áreas que desejassem. As análises dos alunos são contraditórias.
Nas respostas do segundo ano referentes à mesma questão sobre a reforma no Ensino Médio, percebe-se que esses, em geral, classificam-na como negativa, apesar de alguns afirmarem não saber do que se trata. Um grupo ressalta que o Ensino Médio no Brasil é ruim, e, portanto, a reforma não iria corrigir o que está errado. Outros alegam que prejudica o seu futuro, pois todas as matérias são necessárias para o aprendizado. De outro lado, destacam que algumas matérias não são necessárias para determinada profissão.
Em relação à área de Ciências Humanas, os alunos do primeiro ano do Ensino Médio, em sua maioria, concordam que é importante e essencial para o seu conhecimento. Algumas respostas trazidas por eles afirmam que as Ciências Humanas os ajudam a entender a sociedade, e é essencial para terem mais conhecimentos sobre o ser humano e seus interesses. A respeito da disciplina de História, em especial, essa turma salienta que ela permite conhecer sobre o passado, os ancestrais, mostrando como funcionava antigamente.

Na turma de segundo ano houve casos daqueles que não souberam responder sobre as Ciências Humanas, mas, os que justificaram, focaram na disciplina de História, expondo que ela é importante para o desenvolvimento da aprendizagem, auxiliando a pensar melhor e refletir sobre os acontecimentos, bem como saber a nossa origem, como era antes, ajudando na compreensão sobre os dias de hoje.
No Colégio Estadual de Santo Ângelo/RS, em que foi realizada a pesquisa, o currículo de História e sua respectiva carga horária estão distribuídos da seguinte forma: primeiro ano – História Antiga (2 horas por semana), segundo ano – História Moderna e Média (2 horas por semana) e terceiro ano – História Contemporânea (3 horas por semana). Todas as aulas de História, nos diferentes anos do Ensino Médio, são ministradas por uma professora com formação profissional específica.
O currículo de uma escola está em constante reconstrução. As novas proposições irão instigar o repensar do que está sendo desenvolvido na escola. Assim, percebe-se o currículo como um documento que abarca toda a proposta pedagógica de uma instituição escolar e sua intencionalidade, revelando a forma como está organizado o processo de ensino-aprendizagem nos respectivos anos da educação básica, as áreas de conhecimento, as disciplinas e os conteúdos, com suas temáticas específicas. Desse modo, ele traça o percurso que os docentes e os discentes irão percorrer em busca de formação integral e de qualidade.
No entendimento de Sacristán (2000), o currículo é modelador e modelado pelos agentes educacionais. Logo, o professor, ao planejar suas aulas, precisa levar em conta aquilo que está proposto no currículo, ao mesmo tempo em que deve participar ativamente da construção do mesmo. Esse profissional tem um papel central a desempenhar tanto na construção quanto na efetivação dos currículos, e os alunos precisam se constituir sujeitos do seu processo de ensino e aprendizagem.
4 CONCLUSÕES
Acredita-se que este trabalho tenha contribuído significativamente para as reflexões acerca do Ensino Médio e sua organização, incluindo a questão curricular, especialmente problematizando a área de Ciências Humanas e a disciplina de História. Nesse sentido, foram fundamentais e enriquecedores os diálogos com os alunos de primeiro e segundo anos. Reiteramos a importância dessas atividades no processo da formação inicial, pois permitem ter uma visão geral da realidade escolar e da vivência concreta nessa etapa da educação básica, por vezes muito distante dos objetivos e práticas propostos nos documentos oficiais nacionais para a educação, bem como do que é discutido na universidade.
Destaca-se o reconhecimento por parte dos alunos da importância do Ensino Médio como um tempo de aprofundamento dos estudos e preparação para o futuro, bem como da área de Ciências Humanas e da História como promotoras do pensamento crítico acerca da sociedade e do fazer humano. Percebeu-se, contudo, que a maioria dos alunos não compreende a atual reforma curricular, tendo, em razão disso, dificuldades em explicitar o seu entendimento, com problemas em destacar os pontos positivos e negativos da proposta. Há, ainda, uma ideia enraizada de que a História é o estudo somente do passado, dos povos antigos, talvez pelos conteúdos trabalhados no ano em que se encontram, dificultando a realização de uma conexão com o presente.

Além disso, observa-se que os métodos utilizados no desenvolver na disciplina são, em parte, considerados tradicionais, não atrativos e ineficientes do ponto de vista do aprendizado, pois se baseavam estritamente na leitura de textos e questões sobre eles. Essa falta de dinamicidade nas aulas pode ser um fator determinante do gostar ou não da disciplina. Detectou-se, também, que a interdisciplinaridade ainda é incipiente, sendo esse um desafio para a equipe pedagógica bem como para os professores das diversas áreas do conhecimento.
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